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TEXTO  

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo na Medida Provisória nº 

656, de 2014:  

Art.   . Dê-se ao caput e ao parágrafo único do art. 5º da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007, a seguinte redação: 

“Art. 5º. O benefício de que tratam os arts. 3º e 4º desta Lei poderá 

ser usufruído pela pessoa jurídica habilitada ou cohabilitada nas 

aquisições e importações realizadas a partir da data de sua 

habilitação ou cohabilitação até a conclusão de sua participação no 

projeto aprovado. 

Parágrafo único. O prazo para fruição do regime, para pessoa 

jurídica já habilitada na data de publicação da Medida Provisória nº 

472, de 15 de dezembro de 2009, fica estendido até a data de 

conclusão da sua participação no projeto aprovado.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-

Estrutura - REIDI prevê a desoneração, em relação ao PIS e à COFINS e ao PIS-

Importação e à COFINS-Importação, das receitas decorrentes de vendas de 

máquinas, equipamentos,novos, materiais de construção e serviços, destinados a 

obras de infraestrutura. 
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O REIDI foi instituído diante da constatação de que um maior 

crescimento da economia demandará elevados investimentos em obras de 

infraestrutura e que o Estado não possui todos os recursos necessários para esses 

investimentos, sendo imprescindível que a iniciativa privada também participe 

desses empreendimentos. Essa constatação, mais do que nunca, revela-se 

verdadeira, sendo a deficiência da infraestrutura nacional um significativo 

obstáculo ao desenvolvimento econômico do País. 

Para contribuir para o desenvolvimento da infraestrutura nacional, o 

REIDI busca a reduzir custo das obras e atrair investimentos privados. 

Assim, para que o REIDI atinja seus objetivos em sua plenitude, é 

necessário que a desoneração nele prevista abranja o projeto como um todo, sob 

pena de a desoneração ser apenas parcial e o custo das obras de infraestrutura 

continuar refletindo, ainda que parcialmente, a carga tributária relativa ao PIS e à 

COFINS. 

Ocorre que os projetos beneficiados pelo REIDI podem durar — e 

geralmente duram — mais de 5 anos. Assim, a limitação do período de fruição do 

benefício ao prazo de 5 anos acaba por limitar a eficiência do próprio benefício, 

não permitindo que ele atinja plenamente suas importantes finalidades. 

A alteração aqui proposta permite que o benefício seja fruído durante 

todo o projeto, alcançando de forma integral seus objetivos, com significativa 

contribuição para o tão necessário desenvolvimento da infraestrutura do país. 
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